
RELATÓRIO PARA DISSEMINAÇÃO DE CONHECIMENTOS

Evento: REAJUSTE  E  REEQUILÍBRIO  ECONÔMICO-FINANCEIRO  DE
CONTRATOS  DE  OBRAS  PÚBLICAS  E  SERVIÇOS  DE
ENGENHARIA - Passo a passo para analisar, fundamentar e calcular
de  forma  correta  os  pleitos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro
apresentados pelos construtores

Período: 13 e 14 de julho de 2023

Local: Recife/PE

Palestrante: André Pachioni Baeta1

1 INTRODUÇÃO

Este Relatório possui o objetivo de atender o disposto no Ato da Presidência do TCE/BA
nº 090, de 03/06/2016, quanto à disseminação, por meio de explanações ou relatórios,
dos  conhecimentos  compartilhados  no  seguinte  evento  externo:  “REAJUSTE  E
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DE CONTRATOS DE OBRAS PÚBLICAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA - Passo a passo para analisar, fundamentar e calcular de
forma  correta  os  pleitos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  apresentados  pelos
construtores", realizado nos dias 13 e 14 de julho de 2023, em Recife/PE, com carga
horária de 16 horas.

Na  Apresentação  do  Evento,  introduziram-se  as  seguintes  considerações  que
demonstram a importância do tema:

O  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  e  Índices  de  Construção  Civil
(SINAPI), cuja coleta de preços é realizada pelo IGBE, apresentou variação global
superior a 45% a partir de janeiro/2020.

Com efeito, a inflação total acumulada da construção civil no período após o início
da  pandemia  (a  partir  de  janeiro/2020)  representa  variação  extremamente
significativa.  Tais aumentos são em parte explicados pelos impactos iniciais da
pandemia do Coronavírus, que causaram restrições de oferta de alguns produtos
devido a paralisações de produções de plantas fabris. Outra parcela dos aumentos
pode ser atribuída às modificações de variáveis macroeconômicas, como da taxa
de  câmbio,  e  ao  aumento  observado  no  preço  internacional  de  algumas
commodities.

1 Secretário e Auditor Federal de Controle Externo. Engenheiro graduado pela Universidade de Brasília. Desde 2004, exerce o cargo
de Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União. Atualmente, exerce a função de Assessor em Gabinete de
Ministro  do  TCU. É  autor  dos seguintes  livros:  “Orçamento  e  Controle de  Preços  de Obras  Públicas”,  da  Editora  Pini;  “Regime
Diferenciado de Contratações Públicas – Aplicado às Licitações e Contratos de Obras Públicas”, publicado pela Editora Pini. Também é
coautor dos livros: “Terceirização, Legislação, Doutrina e Jurisprudência”, publicado pela Editora Fórum; “Lei Anticorrupção e Temas de
Compliance”, editado pela Editora Juspodivm; “Pareceres de Engenharia”, do Clube dos Autores; “Novo Regime Jurídico das Licitações
e Contratos das  Empresas Estatais”,  da Editora  Fórum.  Foi  eleito presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Brasileiro  de
Auditoria de Obras Públicas - Ibraop para os biênios 2013/2014 e 2015/2016.
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Mais recentemente temos visto um segundo choque nos preços das commodities,
desencadeado pelo conflito bélico entre a Rússia e a Ucrânia. Os efeitos da guerra
já chegaram ao mercado interno no preço dos alimentos e, principalmente, nos
valores praticados nos combustíveis, que são importantes fatores de custo nas
obras de infraestrutura, de natureza predominantemente mecanizada. Todas essas
variações podem comprometer as atividades da construção civil e o equilíbrio dos
contratos administrativos, pois nenhuma estatística projetava um incremento de
preços tão expressivo.

Diante do cenário exposto, o evento ora proposto visa analisar se tais variações de
preços  ainda  poderiam  ser  consideradas  como  álea  ordinária  da  contratada,
coberta pelos instrumentos de reajuste anual dos contratos administrativos, ou se
poderiam ser avaliados como causa de excepcional mutabilidade dos ajustes, com
vistas à recomposição do seu equilíbrio econômico-financeiro.

Outrossim,  serão  abordados  os  aspectos  jurídicos  e  metodológicos  de  como
fundamentar com segurança jurídica a realização de aditamentos de reequilíbrio
econômico-financeiro dos contratos em virtude do recente repique inflacionário. Ao
longo  da  exposição,  será  apresentado  procedimento  exemplificativo,  passo  a
passo, para o cálculo de reequilíbrio de um contrato de obra pública a partir da
planilha orçamentária do contrato.

Neste contexto, salienta-se que o evento se propôs a apresentar um passo a passo para
analisar, fundamentar e calcular de forma correta os pleitos de reequilíbrio econômico-
financeiro, tendo por objetivos gerais a capacitação dos participantes para:

a)  compreender  os  contornos jurídicos  e as  normas legais  aplicáveis  pertinentes  aos
institutos  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  que  são  aplicados  aos  contratos
administrativos;

b) compreender as recomendações e prescrições da legislação vigente de licitações e
contratos, aplicadas ao processamento dos pedidos de reajuste, repactuação e revisão;

c) conhecer a jurisprudência do TCU e dos Tribunais Superiores aplicáveis ao tema;

d) conhecer as inovações introduzidas pela Lei nº 14.133/2021 pertinentes ao reequilíbrio
econômico-financeiro  dos  contratos  e  disciplina  dada  pela  nova  lei  aos  institutos  da
revisão, reajuste e repactuação; e

e) compreender as distinções, em termos de disposições normativas, entre a nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos e a legislação por ela revogada, aplicando-as na
apreciação dos casos envolvendo reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

2 CONHECIMENTOS COMPARTILHADOS NO EVENTO

O conteúdo programático  do  curso  foi  dividido  nos seguintes  tópicos:  i)  introdução  e
conceitos básicos; ii) mecanismos de reequilíbrio econômico-financeiro: revisão, reajuste
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e repactuação; iii) importância da planilha para a apreciação dos pedidos de reequilíbrio
econômico-financeiro; iv) processamento da repactuação, do reajuste e da revisão; e v)
questões polêmicas.

Nesta senda,  relacionam-se,  a  seguir,  os principais  conjuntos de temas apresentados
durante o evento, destacando-se alguns pontos observados pelo palestrante:

2.1 A pandemia e o impacto nos custos das obras públicas

• Apresentaram-se considerações a respeito dos efeitos da pandemia de coronavírus
e da guerra entre Rússia e Ucrânia e seus impactos nos custos das obras públicas,
destacando-se o comportamento de alguns preços praticados no mercado nos períodos
entre janeiro/2020 e abril/2021, entre abril/2021 e dezembro/2021 e entre dezembro/2021
e setembro/2022,  sendo identificadas  divergências  significativas  de preços em alguns
serviços,  quando  comparados  aos  sistemas  referenciais  de  custo,  os  quais  não
conseguiram captar automaticamente as variações de preço de mercado;

• Destacou-se que os aumentos de preço podem comprometer  as  atividades da
construção civil  e  o  equilíbrio  dos  contratos  administrativos,  pois  nenhuma estatística
projetava  um  incremento  de  preços  tão  expressivo,  pontuando-se,  todavia,  que  os
aumentos de custos dos materiais podem ser contrabalançados por variações na mão de
obra e equipamentos;

• Observou-se  que  o  pico  inflacionário  ocorrido  entre  meados  de  2020  e  2021
surpreendeu a todos, o que pode ter impactado gravemente no equilíbrio dos contratos.
Registrando-se, entretanto, que a partir de 2022, é possível que a expectativa inflacionária
já esteja de alguma forma internalizada nos preços ofertados pelos agentes econômicos
no  momento  de  assinatura  dos  contratos,  fato  que  desconstituiria  o  pressuposto  da
imprevisibilidade, que é condição indispensável para o reequilíbrio dos contratos.

2.2 Análise de pleitos de reequilíbrio

• Ressaltou-se que o exame dos pleitos de reequilíbrio deve ser realizado com duas
abordagens  distintas,  relativas  aos  aspectos  jurídicos  e  aspectos  matemáticos  ou
metodológicos;

• Quanto aos aspectos jurídicos, pontuou-se, em síntese, que o ônus da prova da
necessidade  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  é  de  quem  alega  o
desequilíbrio que deve ter por fundamento a Teoria da Imprevisão;

• No  que  se  refere  aos  aspectos  matemáticos,  salientou-se  ser  necessária  a
realização  do  exame  da  equidade  global  do  contrato,  verificando-se  se  a  variação
expressiva de certos itens foram compensadas por variações negativas de outros;
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• Discorreu-se  a  respeito  de  informações  constantes  das  seguintes  acórdãos  do
Plenário do TCU que tratam do tema: 1.466/2013, 3.024/2013, 1.884/2017 e 4.072/2020.

2.3 Atos normativos sobre o reequilíbrio do contrato

• Apresentaram-se aspectos relativos aos seguintes atos normativos que tratam do
tema  de  reequilíbrio  de  contratos:  Resolução  DNIT  13/2021;  Portaria  Conjunta
SMOBI/SUDECAP  nº  2,  de  09/04/2021;  Portaria  GOINFRA 196/2021  e  PORTARIA
CONJUNTA SEMOBI/SECONT/PGE/DER nº 004-S, de 22/07/2021;

• Indicou-se como mais adequada referência quanto ao tema e melhor normativo
para apuração e cálculo do reequilíbrio, a Resolução 690, de 30/08/2022, da CODEVASF,
que apresenta um “PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO PARA INSUMOS”2.

2.4 Passo a passo para o cálculo do reequilíbrio

• Apresentou-se o seguinte passo a passo para o cálculo do reequilíbrio:

1.  Recebido  o  pleito,  analisar  se  os  pressupostos  jurídicos  e  legais  foram
satisfeitos,  tais  como  a  imprevisibilidade  do  evento  e  o  atendimento  aos
condicionantes da Teoria de Imprevisão;

2.  Examinar  se  houve  a  efetiva  comprovação  do  desequilíbrio  por  meio  de
documentação idônea;

3. Levantar uma planilha com o saldo dos serviços a executar no momento de
apresentação do pleito, obtida da planilha do contrato, já modificada por eventuais
termos de aditamento contratual celebrados anteriormente ao pleito, subtraída dos
saldos dos serviços já liquidados e pagos;

4. Aplicar, item a item, na planilha elaborada acima a variação efetiva do Sinapi (ou
de outras fontes referenciais  de preços)  entre o marco inicial  do contrato para
efeito de reajustamento e a data de apresentação do pleito, descontando-se os
eventuais índices de reajustamentos ordinários já concedidos;

5. No caso de serviços inexistentes no Sinapi, é possível usar as composições de
custo unitário apresentadas pelo empreiteiro ou elaboradas pela administração,
aplicando-se  sobre  essas  composições  de  custo  a  variação  dos  valores  dos
insumos, com vistas a obter a variação do preço do serviço;

6. Expurgar a incidência da taxa de lucro e de administração central do BDI (e de
eventualmente outras rubricas do BDI) sobre a variação extraordinária de preços;

2 Disponível  em:  https://www.codevasf.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/normas-rotinas-procedimentos/
procedimentos/procedimento-de-analise-de-reequilibrio-economico-financeiro-para-insumos.pdf. Consulta em 02ago2023.
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7. Calcular o valor global do reequilíbrio no saldo do contrato analisando se há
onerosidade excessiva com o emprego da seguinte equação: [(SCR−SAC) / SAC)]
x 100% > LOR3;

8. Formalizar o aditivo com a inclusão da nova planilha com preços revisados em
anexo. Tais preços serão calculados pela variação efetiva do Sinapi item a item,
expurgados os valores do lucro, da administração central  e, eventualmente,  de
outras rubricas do BDI;

9. O novo marco para reajustamento contratual será contado da data do aditivo
que  formalizar  do  reequilíbrio,  só  havendo  novo  reajuste  contratual  após
decorridos 12 meses desta data;

10. Escrever a fundamentação e análise do pleito.

2.5 Panorama geral sobre o equilíbrio econômico financeiro nas leis federais nos

8.666/1993, 13.303/2016 e 14.133/2021

• Apresentaram-se aspectos relevantes contidos nas leis que tratam de licitações e
contratos, entre os quais destacam-se os seguintes dispositivos: Lei nº 8.666/1993 (que
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações
e contratos da Administração Pública): arts. 40, 54, 55, 58, e 65; Lei nº 13.303/2016 (que
dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e
de  suas  subsidiárias,  no  âmbito  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios):  arts.  42,  68,  69  e  81;  e  Lei  nº  14.133/2021  (nova  Lei  de  Licitações  e
Contratos Administrativos): arts. 89, 92, 103, 104, 124, 127, 128 e 135.

2.6 Prorrogação do contrato

• Abordaram-se  aspectos  relativos  a  eventual  possibilidade  de  reequilíbrio
econômico-financeiro  em  função  da  prorrogação  do  contrato,  citanto  entendimentos
constantes  dos  seguintes  acórdãos  do  TCU/Plenário:  2.622/2013,  3.443/2012,
2.591/2017, 2.917/2018, 508/2018 e 178/2019.

2.7 Reajustamento contratual

• Discorreu-se sobre  problemas da correção do orçamento por índices, tendo em
vista a grande divergência entre a variação de índices gerais de preços e determinados
serviços;

3 Onde: SCR é o Saldo do Contrato com aplicação do Realinhamento; 
SAC é o Saldo Atual do Contrato; 
LOR é a taxa percentual de Lucro Operacional Referencial informado na composição do BDI do orçamento de referência da 
Administração, convertido para o percentual incidente sobre o preço de venda.
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• Discutiu-se sobre como tratar o problema da defasagem dos preços entre a data-
base do orçamento e a data da licitação, citando-se o entendimento do Acórdão 19/2017 –
TCU – Plenário.

2.8 Jogo de planilha

• Definiu-se jogo de planilha como sendo “representado por aditamentos contratuais
aumentando ou incluindo quantitativos de itens que apresentam preços acima dos de
mercado, combinado com expressiva redução ou supressão de quantitativos relativos a
serviços que apresentam preço abaixo do referencial”, tendo sido apontadas algumas de
suas causas e exemplificada a situação por meio de um estudo de caso.

2.9 Inclusão de serviços novos e manutenção do desconto

• Apresentou-se entendimento constante do Acórdão nº 855/2016 – TCU/Plenário
que  dispõe  que  “os  aditivos  para  inclusão  de  serviços  novos  (art.65,  §  3º,  da  Lei
8.666/1993) devem observar, no mínimo, o mesmo desconto inicial do ajuste, ou seja, a
mesma diferença percentual entre o valor global contratado e aquele obtido a partir dos
custos unitários do sistema de referência aplicável”.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir  das informações disponibilizadas ao longo do curso,  conclui-se que o evento
agregou bastante conhecimento na medida que abordou temas importantes no âmbito
das auditorias deste TCE/BA, destacando-se as considerações relativas aos impactos de
eventos extraordinários, como o pico inflacionário ocorrido entre meados de 2020 e 2021,
nos custos das obras públicas, tendo em vista o comportamento dos preços de alguns
serviços  que  podem  apresentar divergências  significativas  quando  comparados  aos
sistemas referenciais de custo.

Neste contexto, salienta-se que os aumentos de preço podem comprometer as atividades
da construção civil e o equilíbrio dos contratos administrativos, ressaltando-se, entretanto,
que os aumentos de custos de determinados materiais podem ser contrabalançados por
variações em outros materiais, mão de obra ou equipamentos.

Destaca-se,  ainda,  que  as  análises  de  pleitos  de  reequilíbrio  precisam  observar  a
equidade global do contrato, a fim de verificar se a variação expressiva de certos itens
não foram compensadas por variações negativas de outros, tendo em vista que muitos
casos  de  solicitação  de  reequilíbrio  pode  e  deve  ser  resolvido  por  meio  de  mero
procedimento de reajuste.
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Com relação aos atos normativos que tratam de reequilíbrio de contratos, destaca-se a
indicação  da  Resolução  690,  de  30/08/2022,  da  CODEVASF,  que  apresenta  um
procedimento de análise de reequilíbrio econômico-financeiro para insumos, podendo ser
considerado o melhor normativo para apuração e cálculo do reequilíbrio.

Neste  contexto,  salienta-se  a  necessidade  de  observância  de  passo  a  passo  para  o
cálculo do reequilíbrio, o qual deve, em síntese, analisar se os pressupostos jurídicos e
legais, examinar se houve a efetiva comprovação do desequilíbrio e realizar seu calculo
com base nos saldos dos serviços a executar no momento de apresentação do pleito.

Salvador, 08 de agosto de 2023.

Newton Nery dos Santos
Auditor Estadual de Controle Externo
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